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RELATÓRIO DE ATIVIDADES SEMESTRAIS1

Promotorias Extrajudiciais
(Anexo - Recomendação nº 02/2012-CG)

Membro: Liz-Elainne de Silvério e Oliveira Mendes2

Unidade: Núcleo de Enfrentamento à Violência e à Exploração Sexual contra a Criança e o Adolescente –
NEVESCA
Período: 2º semestre/2018

Metas estipuladas para o período

• Integrar  grupo  de  trabalho  com  o  objetivo  de  estudar  e  discutir,  interna  e  externamente,

propostas para o cumprimento efetivo da Lei n. 13.431/17 no DF.

• Realizar encontro temático sobre  a Lei nº 13.431, que estabelece o sistema de garantias de

direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência.

• Articular  o  desenvolvimento  de  uma  rede  de  proteção  da  infância  e  da  adolescência  no

contexto das diversidades sexual e de gênero. 

• Acompanhar o trabalho do Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, a fim de garantir que

a escuta  especializada seja  realizada dentro  do limite  legal  previsto no artigo 7º da  Lei  nº

13.431/2017.

• Inspecionar os Programas de Pesquisa, Assistência e Vigilância à Violência (PAVs/SES-DF).

Descrição sucinta das principais ações ajuizadas, termos de ajustamento de conduta firmados,
1 Art. 27...........................................................................................................................................................................................

§1º As Promotorias de Justiça com atribuições na esfera extrajudicial elaborarão, individualmente, relatório de atividades semestrais, que
deverá conter as metas estipuladas para o período e o resultado de sua atuação, bem como a descrição sucinta dos seguintes movimentos:

I - ações ajuizadas;
II - termos de ajustamento de conduta firmados;
III - recomendações expedidas;
IV - reuniões realizadas;
V - procedimentos instaurados e
VI - outros atos praticados reputados relevantes.
§ 2º O relatório deverá ser remetido às respectivas Câmaras de Coordenação e Revisão e à Corregedoria-Geral, até o dia 15 dos meses de

junho e de dezembro. (NR – Resolução nº 133, de 13/ABR/12).
2 O Coordenador dos Núcleos de Direitos Humanos acumula as atribuições do Núcleo de Gênero Pró-Mulher, do Núcleo de Enfrentamento à
Discriminação - NED e do Núcleo de Enfrentamento à Violência e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes – NEVESCA. O presente
relatório trata, exclusivamente, das atividades do NEVESCA. 
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recomendações expedidas, reuniões realizadas e procedimentos instaurados

Reuniões realizadas

04/07 – Reunião com o Secretário de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude

para tratar da Recomendação n. 03/2018-NEVESCA-NDH.

05/07  –  Reunião  com  a  servidora  Márcia  Borba  do  Núcleo  Judiciário  da  Mulher  para  tratar  do

protocolo forense de escuta de crianças e adolescentes. 

16 a 25/07 – Período de férias.

27/07 – Reunião do Grupo de Trabalho sobre a Lei nº 13.431-2017, instituído pelo Procurador-Geral

de Justiça por meio da Portaria nº 540, de 24 de abril de 2018.

31/07 – Reunião com o Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio para tratar do procedimento de

escuta especializada de crianças e adolescentes.

02/08 – Reunião com a coordenação pedagógica da Escola Parque EQS 313/314 sul para orientar os

profissionais quanto à proteção de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.

23/08 – Reunião do Grupo de Trabalho Intersetorial de Enfrentamento ao Abuso Sexual de Crianças e

Adolescentes para discutir a minuta do Plano de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e

Adolescentes.

13/09 – Reunião com a Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça para tratar do procedimento de

depoimento especial em sede de produção antecipada de provas.

19/09 – Visita técnica ao PAV Flor de Lótus, localizado no Hospital Regional de Ceilândia.

01/10 – Reunião com a coordenação pedagógica da Escola Parque EQS 313/314 sul para orientar os

profissionais quanto à proteção de crianças e adolescentes vítimas de violência.

26/10 – Visita técnica ao PAV Flor de Sempre Viva, localizado no Hospital Regional de Sobradinho.

30/10 – Reunião com a Corregedoria-Geral  da Polícia Civil  para tratar do depoimento especial de

crianças e adolescentes nas hipóteses do artigo 11 da Lei 13.431/2017.

07/11 – Reunião da rede de proteção a crianças e adolescentes no contexto de diversidades sexual e

de gênero no Distrito Federal.
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12/11 – Reunião com os gestores da Escola Classe Comunidade de Aprendizagem do Paranoá (CAP)

para tratar da proposta da escola de utilização de um banheiro único pela comunidade escolar. 

13/11 – Reunião com o Cerimonial para tratar do evento “Conexão da rede de proteção à infância e

adolescência no contexto das diversidades sexual e de gênero no DF”.

16/11 – Reunião na Promotoria de Justiça de Ceilândia para alinhar o entendimento quanto ao artigo

11 da Lei n.  13.341/2017, que trata do depoimento especial em sede de produção antecipada de

provas.

19/11 – Reunião com a equipe do PAV Alecrim sobre o atendimento aos autores de violência sexual

contra crianças e adolescentes.

20/11 – Visita técnica aos PAVs Jasmim, Margarida e Alecrim, localizados no Hospital de Base.

Recomendações expedidas

• Recomendação nº 03/2018 – NDH/NEVESCA, expedida ao Secretário de Estado de Políticas para

Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal para que as/os servidoras/es do Centro

de Atendimento Integrado 18 de Maio abstenham-se de realizar entrevistas de crianças e de

adolescentes  que  extrapolam  o  limite  legal  previsto  no  artigo  7º  da  Lei  nº  13.431/2017,

procedendo  à  escuta  especializada,  mediante  obtenção  de  relato  limitado  e  estritamente

necessário para o cumprimento de sua finalidade.

• Recomendação  (Ofício  n.  25/2018)  expedida  ao  Governador  do  Distrito  Federal  para  que

proceda gestão junto à Secretaria de Estado de Saúde no sentido de manter os serviços dos

PAVs  enquanto  ambulatórios  especializados  para  atendimento  às  pessoas  em  situação  de

violência  interpessoal,  e,  inclusive,  reforçar  as  equipes  para  eliminação  das  demandas

reprimidas.

Principais procedimentos instaurados

• Procedimento nº 08190.059065/18-95, instaurado para acompanhar o desenvolvimento da

rede de proteção à infância e à adolescência no contexto das diversidades sexual e de gênero

no Distrito Federal. 
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Atos reputados relevantes

• Encontro temático “Lei 13.431/2017 – A produção antecipada de provas nos crimes sexuais

contra crianças e adolescentes:  efetividade penal  e proteção das vítimas”,  promovido pelo

NEVESCA para discutir práticas e fluxos construídos nas Promotorias de Justiça envolvendo o

depoimento especial. 

• Documento “Rede de proteção da infância e da adolescência no contexto das diversidades

sexual e de gênero: ação educativa com Conselhos Tutelares do Distrito Federal”, construído

pelo NEVESCA, as Promotorias de Justiça Cível de Defesa da Infância e da Juventude, o Núcleo

de Direitos Humanos da Defensoria Pública, os centros de saúde especializados da Secretaria

de  Saúde  do  DF  Adolescentro  e  Ambulatório  Trans,  o  Conselho  Tutelar,  o  CREAS  da

Diversidade,  a  Gerência  de  Direitos  Humanos  e  Diversidade  da  Secretaria  de  Estado  de

Educação  e  as  ONGs  Mães  pela  Diversidade  e  União  Libertária  de  Travestis  e  Mulheres

Transexuais  (ULTRA).  O  documento  relata  a  experiência  de  diálogos  entre  as  diversas

instituições da rede de atendimento a crianças e adolescentes no contexto das diversidades

sexual e de gênero e o desenvolvimento de ação educativa dirigida aos conselheiros tutelares. 

• Evento “Conexão da rede de proteção à infância e adolescência no contexto das diversidades

sexual  e de gênero no DF”, promovido pelo NEVESCA em parceria com as Promotorias de

Justiça Cível de Defesa da Infância e da Juventude, com o objetivo de sensibilizar os agentes de

proteção da infância e da juventude e propor a constituição de uma rede de proteção para

atuar no contexto das diversidades sexual e de gênero. 

Cursos e palestras:

• 28/09 – Participação na Oficina Técnica sobre as Implicações da Lei nº 13.431/17, promovida

pela Coordenadoria Executiva Psicossocial.

• 31/10 – Participação no I Seminário Distrital de Enfrentamento à Violência Sexual de Crianças

e Adolescentes e Escuta Especializada, promovido pela Secretaria de Estado de Políticas para

Crianças, Adolescentes e Juventude.

• 12/11 – Palestra “O Processo de Investigação e Responsabilização de Crimes Sexuais contra

Crianças e Adolescentes” ministrada no 7º Curso de Formação Continuada em Prevenção em
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Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes – 2018 da Secretaria de Estado de Políticas

para Crianças, Adolescentes e Juventude.

• 21/11 – Palestra “Gênero, diversidade sexual e atendimento socioeducativo” ministrada na

Unidade de Internação de Santa Maria – UISM.
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